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CONSELHO PLENO
1. RELATÓRIO
1.1 HISTÓRICO 

A Interessada, mãe e responsável pelo menor Lorenzo Tadeu Costa dos Santos, nascido em 13-04-2011, solicita “(...) que verifique a possibilidade do menor ser rematriculado no Ensino Infantil, no Colégio Jean Piaget, no nível VI ‘nível V avançado’ no ano de 2017, onde a mesma solicita uma prévia autorização do Conselho estadual de Ensino. Com base em laudos e pareceres médicos foi indicado a permanência do menor, no qual tem uma imaturidade emocional prejudicada por conta de uma cardiopatia grave e Síndrome de Asperger.(...)”. Torna-se oportuno um realce nesse requerimento: no último parágrafo, a responsável expõe o que se segue: “(...) Tal solicitação está sendo feita diretamente no Conselho Estadual de Educação, pois procuramos a Diretoria de Ensino de Santos, onde fomos informados verbalmente pelo Sr. João (Dirigente) que o mesmo não tinha nada a ver com o caso” (fls. 02).
O pai, também responsável pela criança, faz a mesma solicitação à Instituição de Ensino (fls. 03). Em decorrência desta, a Escola manifesta-se, em 31-10-2016, informando que “(...) conforme legislação vigente, é possível que o aluno (...) seja rematriculado, para o ano de 2017, na educação infantil, mas que tal possibilidade, excepcional, está sujeita à prévia autorização do CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO, conforme determinação da lei” (fls. 05).
O menor dispõe de bolsa de estudos, conforme Decreto Municipal Nº 4.499 de 25-11-2005, concedida pela Prefeitura Municipal de Santos, e em declaração do Setor de Bolsas de Estudo/SEDUC/Deplan/Covida, de 07-11-2016, às fls. 10 e 11, esclarece-se que: 

“(...) – As bolsas de estudo são concedidas por modalidade de ensino (Educação Infantil e Ensino Fundamental), com o final de cada ciclo tem-se o término da concessão das bolsas de estudo, assim os responsáveis legais pelo aluno que se encontrar na qualidade de bolsista do referido programa deverá proceder a nova inscrição, no 1º ano do ensino Fundamental e concorrer a um novo pleito, caso as Escolas Particulares credenciadas no referido Programa não tenham indicado vaga para o primeiro ano ou o aluno tenha sua inscrição indeferida ou ainda não tenha sido sorteado a matrícula deverá necessariamente ser realizada na Rede Pública de Ensino.
- No caso em tela, o aluno em questão está devidamente matriculado no Colégio Jean Piaget no Nível IV na condição de bolsista do Programa mencionado, sendo este o último da Educação Infantil e, não tendo as Escolas Particulares ofertado vagas no 1º ano para 2017, cujo processo já ocorreu, os genitores deverão obrigatoriamente proceder matrícula na Rede Pública.
- Muito embora, a acriança tenha idade adequada para ingresso no 1º ano do Ensino Fundamental, os genitores desejam a permanência do aluno no Colégio Jean Piaget no nível V Avançado (este nível destina-se aos alunos que concluíram a Educação Infantil, todavia sem idade exigida para o 1º ano), alegando problemas físicos ‘Cardiopatia Grave’ e psicológicos ‘Síndrome de Asperger’ (...).” 
Constam dos Autos:
- Relatório de Neurologista Infantil, de 12-09-2016, descrevendo sucintamente a condição do menor como portador de Síndrome de Asperger CID F84.5 e cardiopatia grave. (fls. 04);
- Parecer psicológico, de 27-09-2016, cuja explanação, dentre diversas ponderações, “(...) leva a sugerir permanecer em nível de pré-escola para 2017, pois é fundamental um maior amadurecimento emocional.(...)” (fls. 06);

- Relatório Fonoaudiológico, de 05-09-2016, confirmando a imaturidade para a idade cronológica (fls. 07);
- Relatório Individual Nível V, emitido pela professora do aluno, em 14-08-2016, com os termos do parágrafo final são a seguir reproduzidos: “(...) Sugerimos que Lorenzo continue frequentando a educação infantil no próximo ano de 2.017, para vivenciar melhor e ter domínio nas atividades que foram propostas no ano de 2.016” (fls. 08);
- Ofício DPE-DOL nº 2141404/2016 da Defensoria Pública do Estado de São Paulo, de 03-11-2016, solicitando à Diretoria de Ensino Região Santos, na pessoa de seu Dirigente, “(...) a apreciação do caso e manifestação em tempo hábil, de modo a não trazer prejuízos ao desenvolvimento do menor. Por fim, solicita-se que na impossibilidade de atendimento, os motivos da negativa sejam formalizados por escrito e entregues diretamente ao interessado (...)”;
- Adendas de Atas, datadas de 09-05-2011; 03-05-2013 e 06-11-2015 (fls. 12 a17).
Em 28-11-2016, no intuito de conferir maior celeridade ao pleito, às fls. 18, constatada a ausência de manifestação da DER Santos, por meio de contato telefônico com o Dirigente Regional de Ensino e formalizado por e-mail, foi solicitado o envio de pronunciamento da referida Instância, o que ocorreu por e-mail recebido em 29-11-2016, de fls. 20 a 24. Do referido documento podemos extrair os seguintes trechos:
“(...) 1. Após verificação junto à Supervisora de Ensino do Colégio Jean Piaget, Santos, foi constatado que não se depreende afronta à norma vigente a promoção do aluno Lorenzo Tadeu Costa dos Santos, nascido em 13/04/2011, RG 56 566 704 X, para série seguinte, ou seja, no 1º ano do Ensino Fundamental. 

(...)
3. Cabe ao Colégio Jean Piaget, Santos, instituição educacional na qual o aluno se encontra regularmente matriculado atualmente seguir aquilo que está no seu Regimento escolar, considerando-se, inclusive, sabendo-se de antemão, que os pais dos alunos ao realizarem as matrículas de seus filhos na referida Unidade Escolar aderem explicitamente a todo conjunto de regras disposto pelo Colégio, tendo-se ainda em vista que, ao que se tem conhecimento não se criou qualquer regra posterior.
4. Os genitores do aluno (...) já estiveram nesta Diretoria de ensino, tendo sido prontamente atendido pela (...) Supervisora de Ensino da Unidade Escolar, acompanhada de representante do Colégio Jean Piaget (...) e pelo (...) Dirigente Regional de Ensino.

5. Na oportunidade retro citada os pais do aluno Lorenzo foram esclarecidos que dificilmente se encontrará na literatura (nacional ou internacional) temas que recomendem/endossem a permanência de alunos deficientes no mesmo ano já cursado (retenção).

6. Há que se demonstrar estranheza nesta demanda uma vez que os próprios genitores (...) apresentaram documento (...) no qual fica garantida matrícula em série subsequente em Unidade escolar da rede Municipal de Ensino próxima à residência do aluno.

7. Em que pesem relatórios médicos, a retenção de um aluno apartando-o do seu grupo referência é danosa por demais, afrontando, inclusive, toda a literatura sobre educação inclusiva. Recomendamos uma leitura pormenorizada sobre Educação Inclusiva, inclusive, livros da Prof.ª Maria Teresa Eglér Mantoan (Caminhos Pedagógicos da Inclusão: Inclusão Escolar) (...)”.
A elocução termina com trechos de uma carta da referida Autora e com a disposição da DER na pessoa de seu Dirigente para quaisquer esclarecimentos. 
Também, na data de 28-11-2016, prosseguindo com a intenção da celeridade necessária ao pleito, às fls. 19, por meio de contato telefônico com a Instituição de Ensino e formalizado por e-mail, foi solicitado o envio de documentação, constante de fls. 27 a 35, a saber:
- Relatório de Desenvolvimento Emocional – Ambiente Escolar, datado de 30-11-2016, que descreve de maneira geral as peculiaridades do discente, desde sua entrada na Escola do qual extraiu-se alguns pontos: “O aluno ingressou na Educação Infantil do Colégio Jean Piaget em 2015, no nível IV. Neste período apresentou um desenvolvimento emocional abaixo do esperado para sua faixa etária, com baixo tônus muscular, demora e certa resistência em realizar as atividades, querendo fazer apenas o que lhe interessava, demonstrando um ritmo abaixo em relação ao restante do grupo. Mostrava-se cansado, deitava o rosto na mesa durante as atividades e, ao ir para a roda, deitava no chão ou queria ficar no meio do círculo. Buscava pouco contato com os amigos, sendo tratado como um bebê pelas meninas, mostrando-se emocionalmente dependente ao realizar qualquer tarefa. Em março, os pais foram chamados e nos relataram a história do Lorenzo e suas dificuldades cardíacas, várias cirurgias, o que nos explicou a forma infantil e superprotetora com que era tratado pelos pais. No fim do segundo semestre, o aluno passou por uma nova cirurgia e ficou ausente por um período. Na volta, foi recebido com festa pelos amigos e passou a ter um desempenho melhor. (...) Neste ano de 2016, houve avanços nos aspectos físicos, estando mais disposto e motivado, bem como nos aspectos pedagógicos das atividades. (...) Trata-se de uma criança meiga, inteligente, que tem necessidade de solicitar afeto, que está aos poucos, superando suas limitações e demonstrando sentir-se capaz de acompanhar o grupo. (...)” E finaliza: “(...) Desta forma, no nível V, pelos comportamentos apresentados, Lorenzo encontra-se, aparentemente, em fase de avanço de suas limitações emocionais, sendo importante que continue o acompanhamento psicológico e nutricional externo para que estes ganhos pedagógicos e emocionais lhe deem base para o 1º ano do Ensino Fundamental, o que será um incentivo à sua busca de maturidade e autonomia para a alfabetização”.
- Relatório individual do aluno, datado de 30-11-2016, da Professora do Nível V do aluno que descreve o desenvolvimento do mesmo durante o ano. 
- Relatório pedagógico, de 30-11-2016, da Coordenadora Pedagógica da Educação Infantil, cujo último parágrafo conclui: “(...) Desde que entrou na escola, até o presente momento, observamos que Lorenzo vem adquirindo conquistas importantes no aspecto pedagógico, especialmente, no decorrer do 2º semestre de 2016, nos aspectos relacionados à aprendizagem, sobretudo nas áreas de linguagem oral e escrita. Diante disso não há nada que o impeça de prosseguir sua escolaridade de acordo com o que é esperado para sua faixa etária e nas séries seguintes, que continue obtendo atenção específica no que diz respeito a sua autonomia durante as pequenas tarefas do cotidiano”. 
- Atividades realizadas pelo aluno, no ano de 2016.  

Também, foi encaminhado e-mail, em 06-12-2016, solicitando posicionamento da Direção da Instituição de Ensino, após manifestação pedagógica da mesma e Parecer da Direção, de 08-12-2016, do qual destacam-se alguns pontos: “(...) Como pode ser observado nos relatórios anexos, o aluno demonstrou ao longo deste ano, especialmente neste segundo semestre, numa sensível evolução no seu processo de aprendizagem, habilitando-o para dar prosseguimento aos seus estudos. Apesar do quadro de saúde dele ainda exigir um acompanhamento mais individualizado, decorrente de problema cardíaco, o que leva seus responsáveis a demandarem a permanência do aluno no curso de Educação Infantil, tendo em vista o tratamento diferenciado recebido e a baixa autonomia para realizar atividades cotidianas, como alimentação e higiene pessoal, a sua permanência na Educação Infantil não propiciará a evolução prevista no seu desenvolvimento cognitivo e emocional” (de fls. 36 a 38 e 89).
- Regimento Escolar (de fls. 39 a 88).
1.2 APRECIAÇÃO
No caso em tela há que se considerar dois enfoques. O primeiro deles diz respeito à condição clínica do discente, declarada por vários profissionais da área médica.

A Declaração de Salamanca, de 10-06-1994, ampliou o conceito de necessidades educacionais especiais (nomenclatura à época), pois incluiu todas as crianças que não estejam se beneficiando com a escola, seja por que motivo for, dentro da estrutura oferecida a elas. Assim, a ideia de “necessidades educacionais especiais” passou a incluir, além das crianças portadoras de deficiências, também as que estejam experimentando dificuldades temporárias ou permanentes na escola. Deste documento, extraímos alguns pontos:
“Sobre Princípios, Políticas e Práticas na Área das Necessidades Educativas Especiais

2. Acreditamos e Proclamamos que: 

toda criança possui características, interesses, habilidades e necessidades de aprendizagem que são únicas, (g.n.)
(...)

3. Nós congregamos todos os governos e demandamos que eles:

encorajem e facilitem a participação de pais, comunidades e organizações de pessoas portadoras de deficiências nos processos de planejamento e tomada de decisão concernentes à provisão de serviços para necessidades educacionais especiais. (g.n.)
(...)

ESTRUTURA DE AÇÃO EM EDUCAÇÃO ESPECIAL 
Introdução

(...)

2. (...) Pais possuem o direito inerente de serem consultados sobre a forma de educação mais apropriadas às necessidades, circunstâncias e aspirações de suas crianças. (g.n.)
3. (...) No contexto desta Estrutura, o termo "necessidades educacionais especiais" refere-se a todas aquelas crianças ou jovens cujas necessidades educacionais especiais se originam em função de deficiências ou dificuldades de aprendizagem. Muitas crianças experimentam dificuldades de aprendizagem e, portanto, possuem necessidades educacionais especiais em algum ponto durante a sua escolarização. Escolas devem buscar formas de educar tais crianças bem-sucedidamente, (...) (g.n.)

(...)

4. Educação Especial incorpora os mais do que comprovados princípios de uma forte pedagogia da qual todas as crianças possam se beneficiar. Ela assume que as diferenças humanas são normais e que, em consonância com a aprendizagem de ser adaptada às necessidades da criança, ao invés de se adaptar a criança às assunções pré-concebidas a respeito do ritmo e da natureza do processo de aprendizagem. Uma pedagogia centrada na criança é beneficial a todos os estudantes e, consequentemente, à sociedade como um todo. (g.n.)
(...)

F. PERSPECTIVAS COMUNITÁRIAS 
Parceria com os Pais 
57. A educação de crianças com necessidades educacionais especiais é uma tarefa a ser dividida entre pais e profissionais. (...) (g.n.)
58. Pais constituem parceiros privilegiados no que concerne as necessidades especiais de suas crianças, e desta maneira eles deveriam, o máximo possível, ter a chance de poder escolher o tipo de provisão educacional que eles desejam para suas crianças. (g.n.)
59. Uma parceria cooperativa e de apoio entre administradores escolares, professores e pais deveria ser desenvolvida e pais deveriam ser considerados enquanto parceiros ativos nos processos de tomada de decisão. (g.n.)
(...)”
A Lei Federal Nº 9.394/96 (LDB) dispõe:
- Sobre Educação Infantil, em seus Artigos 30 e 31:
“Art. 30. A educação infantil será oferecida em:
I – creches, ou entidades equivalentes, para crianças de até três anos de idade;

II – pré-escolas, para as crianças de quatro a cinco anos de idade.

Art. 31. A educação infantil será organizada de acordo com as seguintes regras comuns:
“I – avaliação mediante acompanhamento e registro do desenvolvimento das crianças, sem o objetivo de promoção, mesmo para o acesso ao ensino fundamental;”
- Quanto à Educação Especial:

“Art. 59: Os sistemas de ensino assegurarão aos educandos com necessidades especiais:

I - currículos, métodos, técnicas, recursos educativos e organização específicos, para atender às suas necessidades;” (g.n.)

A Resolução CNE/CEB Nº 2, de 11 de setembro de 2001, institui as Diretrizes Nacionais para a Educação Especial na Educação Básica de onde destacamos:

“Art. 4º Como modalidade da Educação Básica, a educação especial considerará as situações singulares, os perfis dos estudantes, as características bio-psicossociais dos alunos e suas faixas etárias (...) de modo a assegurar:
(...)

II - a busca da identidade própria de cada educando, o reconhecimento e a valorização das suas diferenças e potencialidades, bem como de suas necessidades educacionais especiais no processo de ensino e aprendizagem.
Art. 5º Consideram-se educandos com necessidades educacionais especiais os que, durante o processo educacional, apresentarem: I - dificuldades acentuadas de aprendizagem ou limitações no processo de desenvolvimento que dificultem o acompanhamento das atividades curriculares, compreendidas em dois grupos: a) aquelas não vinculadas a uma causa orgânica específica; b) aquelas relacionadas a condições, disfunções, limitações ou deficiências;”
A Deliberação CEE Nº 59/2006, que estabelece condições especiais de atividades escolares de aprendizagem e avaliação, para discentes cujo estado de saúde as recomende, pode aqui ter seu espírito adequado à situação em que o aluno se encontra por dispor de relatórios médicos que indicam um procedimento, orientam em uma vertente mais adequada e benéfica ao aluno em suas peculiaridades e especificidades de seu caso clínico. Da referida norma, pode-se evidenciar: 

“Art. 1º Aplica-se esta Deliberação a quaisquer casos de alterações de saúde que impeçam a atividade escolar normal do discente, pelas limitações que impõem ao mesmo ou pelos riscos que podem ocorrer, para ele próprio, para outros discentes e para os que têm atribuições em instituição educacional ou que a ela comparecem. (g.n.)
§ 1º. O disposto neste artigo se aplica a afecções perenes, às de existência contínua e às de longa duração e, também, àquelas de manifestações descontínuas e intermitentes, assim como às não repetitivas e às de cunho circunstancial, estendendo-se, sempre que pertinente, aos estados que se relacionem com gravidez, parto e puerpério. (g.n.)
§ 2º. O discente ou, sendo incapaz, seus responsáveis legais, juntará ao requerimento de condições especiais para as atividades escolares o atestado comprobatório do motivo da solicitação, emitido exclusivamente pelo médico responsável pelo tratamento.

§ 3º. A instituição educacional procederá de modo que o discente e seus familiares, notadamente seus responsáveis legais, quando incapaz, tenham plena compreensão de que se trata de colaboração entre a família e a instituição, em que todos têm sua parte a cumprir, de modo a se fortalecer, no educando, a convicção de que deve ser o primeiro a zelar por sua saúde e, para isso, é requisito indispensável o cuidadoso acatamento das prescrições de seu médico.” (g.n.)
A Deliberação CEE Nº 149/2016, que estabelece normas para a Educação Especial no sistema estadual de ensino, dispõe nos artigos apontados abaixo:

“Art. 1º A educação especial é modalidade que integra a educação regular em todos os níveis, etapas e modalidades de ensino e deverá assegurar recursos e serviços educacionais, organizados institucionalmente para apoiar, complementar e suplementar o ensino regular, com o objetivo de garantir a educação escolar e promover o desenvolvimento das potencialidades dos educandos com deficiência física, intelectual, sensorial ou múltipla, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação.

Art. 2º A educação especial deve ter início na educação infantil ou em qualquer fase da escolaridade em que se fizer necessária”.  
Da Indicação CEE Nº 155/2016, no item 1.4 Considerações sobre o texto da Deliberação supracitada, no parágrafo em que dispõe sobre o Artigo 12, podemos destacar:
“(...) Nesse contexto, a escola inclusiva se constitui na instituição que, com maior propriedade, se mantém atenta às necessidades de seus alunos e às expectativas da comunidade em que se insere. É uma escola que se constrói, a partir da permanente interação com os educandos, seus familiares e outros integrantes da comunidade, dando-lhes voz e condições para que possam atuar, efetivamente, no desenvolvimento das atividades escolares, partilhando responsabilidades, em um ambiente de colaboração e de convívio solidário. É uma concepção de educação que a sustenta, que não exclui, que assegura o acolhimento de todos que a demandam, que garante sua permanência com sucesso, e que se empenha em mudar, para responder à ampla e complexa diversidade das necessidades educacionais diagnosticadas, independentemente das condições sociais, físicas, de saúde e possibilidades relacionais existentes”.
A propósito do assunto, registre-se que, em duas situações – ainda que não sejam análogas ao caso em tela – este Conselho acolheu a preocupação familiar em propiciar, ao educando, o ambiente pedagógico mais adequado às suas implicações de ordem clínica, sob a alegação de que isto teria repercussão positiva em seu aproveitamento:
- Parecer CEE Nº 484/13, cuja família consultava a possibilidade de a aluna permanecer mais um ano na Educação Infantil, deste, podemos ressaltar: “Outro aspecto a relevar, em que pese a menor estar amparada legalmente no que se refere à Educação Especial, tem a ver com o enfoque dado ao caso pela família ao dar ênfase às dificuldades assinaladas pela Coordenação Pedagógica da escola frequentada por L.J.W. no corrente ano e ao seu histórico clínico e familiar. Neste caso, é notória a preocupação da família com a criança e a sua decisão quanto ao prosseguimento ou não dos estudos tem de ser considerada. (...). Não se trata, deste modo, de insubordinação às normas (...) trata-se de flexibilizá-las para que a criança, conforme entendimento da família, ganhe em maturidade e psicomotricidade.(...) A manutenção dessa aluna de cinco anos de idade por mais um ano na Educação Infantil é uma decisão que compete à família e deve ser acatada pela escola e pelos órgãos competentes da SE. (...)” (g.n.) Conclui, autorizando, em caráter excepcional, a rematrícula da menor na Educação Infantil - 2ª fase da pré-escola. 

- Parecer CEE Nº 23/15, tratava-se igualmente de aluno com necessidades educacionais especiais, cuja família também pretendia que ele permanecesse no 1º Ano do EF, afirmando que ele apresentava problemas de saúde que lhe causavam atraso no amadurecimento. Do final de sua Apreciação podemos destacar: “(...) O acompanhamento familiar, médico e escolar tem sido bastante adequado e é apreciável a tentativa de manter K.A.L. em turmas de educação regular. (...) A escola reconhece e endossa o pedido de não progressão para série superior e mostra compromisso em continuar a atenção especial que tem sido oferecida. Em função deste caso excepcionalíssimo e demandando acompanhamento da evolução, este Parecer é favorável a que K.A.L. esteja com uma turma de 1º Ano do Ensino Fundamental na mesma escola, desde que se garanta o periódico convívio com colegas e docentes com quem tenha estabelecido relações de afeto. Seria de todo interesse também que, antes de completado o ano letivo de 2015, este Conselho fosse informado da decorrência desta nossa decisão, deixando claro que não se trata de retenção por critérios de aproveitamento, o que a lei impediria, mas de entendimento de situação limítrofe que recomenda posicionamento específico.”(g.n.)
Cabe ressaltar o papel da Diretoria de Ensino Região Santos, enquanto responsável pela jurisdição da Escola e guardiã do cumprimento da legislação por parte das instituições de ensino que supervisiona. Independentemente de não entender que houvesse respaldo legal para a solicitação dos genitores do discente, cabia-lhe o papel de manifestar-se formalmente quanto à demanda. A bibliografia, informada por esta, para conhecimento deste Colegiado, mesmo que respaldada na lei em vigor, não traduz as diversas e múltiplas necessidades e/ou peculiaridades que extrapolam o preconizado na Norma, visto que esta é genérica e não prevê casos de exceção; por isso a necessidade de Leis específicas que amparem determinadas realidades, ainda que nem mesmo estas alcancem todas as facetas ou particularidades dos diversos casos que surgem cotidianamente. O ser humano, heterogêneo em suas potencialidades e limitações, capacidades e, ao mesmo tempo, único, deve ter a oportunidade de obter da educação que lhe é oferecida, ainda que dentro de razoabilidade, meios e condições que impliquem em subsídio para a aquisição do conhecimento, facilitando a superação do que lhe impede de atingi-lo. Nesta perspectiva, os Pareceres deste Colegiado em casos excepcionais buscam a melhor resolução dos impasses entre família, escola e Diretorias de Ensino, já que ocupam o papel de última instância de recurso. Portanto, perpassam o limite imposto pela regra, sem infringi-la, posto que atendem solicitações que também não são consubstanciadas explicitamente por ela. 
Diametralmente, há um segundo enfoque a ser tratado: em pedidos de manutenção do aluno na mesma série cursada, é condição imprescindível que tanto a escola como a família estejam de acordo com a solicitação. Em outras palavras, a escola no seu âmbito pedagógico e de trato diário com o aluno, em sua avaliação, entende que o melhor e mais benéfico para o discente, em virtude de suas particularidades e necessidades é a permanência na mesma série já concluída. Mesmo havendo ruptura do vínculo formado com os colegas em virtude da separação, é uma questão que transcende esse aspecto, pois busca a condição mais adequada e profícua ao aluno. E a família, ativa participante de toda a situação, ciente das consequências, anui, ou ainda, tem a iniciativa de intentar com o a referida solicitação. 
É de substancial importância ressaltar que no presente pleito tal situação não ocorre. Apesar de consciente e compadecer-se da realidade familiar quanto à preocupação com a situação clínica a que o aluno está submetido, e em seu primeiro documento, juntado aos Autos, às fls. 05, não expor impedimento para a manutenção do aluno na série, desde que autorizado por este Colegiado, posteriormente, em virtude de solicitação da Comissão Especial de Triagem de posicionamento mais aprofundado sobre o caso, a Escola posicionou-se contrária ao pedido. E foi além, afirmando que sua permanência na Educação Infantil não trará progressos ao desenvolvimento cognitivo e emocional do aluno (fls. 89). Desta forma, o pedido deixa de ter a praxe estabelecida e passa a ter uma conotação diferenciada. Não há mais consenso entre família e escola sobre a manutenção do aluno no mesmo nível em que estava em 2016.  
Diante da gravidade da situação, acima detalhadamente exposta, em que está em jogo a própria vida da criança, e não dispondo a escola atual de mais bolsas para conceder a alunos do EF pois o seu limite já está sendo utilizado, tudo indica que o aluno deve permanecer na Educação Infantil do Colégio Jean Piaget.
2. CONCLUSÃO
2.1 Autoriza-se a rematrícula do menor Lorenzo Tadeu Costa dos Santos, na Educação Infantil – nível VI, do Colégio Jean Piaget/Santos, no ano de 2017.
2.2 Envie-se cópia deste Parecer à Interessada, ao Colégio Jean Piaget/Santos, à Diretoria de Ensino Região Santos, à Coordenadoria de Gestão da Educação Básica – CGEB e à Coordenadoria de Informação, Monitoramento e Avaliação Educacional – CIMA.

São Paulo, 06 de fevereiro de 2017.
a) Cons.ª Sylvia Gouvêa
Relatora
3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota como seu Parecer, o Voto da Relatora.

Presentes os Conselheiros: Ana Amélia Inoue, Débora Gonzalez Costa Blanco, Francisco Antônio Poli, Ghisleine Trigo Silveira, Jair Ribeiro da Silva Neto, Laura Laganá, Luís Carlos de Menezes, Maria Lúcia Franco Montoro Jens, Nilton José Hirota da Silva, Priscilla Maria Bonini Ribeiro e Sylvia Gouvêa.

Sala da Câmara de Educação Básica, em 08 de fevereiro de 2017.

a) Cons.ª Ghisleine Trigo Silveira

Presidente da CEB

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 22 de fevereiro de 2017.

Consª. Bernardete Angelina Gatti

             Presidente
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